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          ACÓRDÃO   AC2 - TC - 01188/13 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de Representação  formalizada pela LPTSA – Alimentação e Terceirização de 
Serviços Administrativos Ltda. , contra o Edital  do Pregão Presencial nº 258/2012 , 
visando à suspensão  do procedimento, cujo objetivo era a contratação de empresa 
especializada para fornecimento  de 1.000 (mil) refeições diárias  para o Restaurante 
popular de Mangabeira , destinado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Humano  – SEDH, protocolada  neste Tribunal em 15.08.2012, sob o Documento de nº. 
18143/12. 
 
O Órgão Técnico  entendeu existirem indícios  suficientes capazes de acarretar graves 
prejuízos  jurídicos e econômicos à Administração Pública , motivo pelo qual 
recomendou  a expedição de medida cautelar , com fulcro no art. 195, § 1º , do 
Regimento Interno , com o intuito de obstar  a abertura e prosseguimento do certame 
(Pregão Presencial n.º 258/2012), cuja sessão de pregão  estava designada para o dia 
16/08/2012, às 14:00 horas. 
 
Às fls. 110 dos autos, a Srª. Jaqueline da Silva Nascimento, Gerente de Licitação da 
Central de Compras, informou que o Pregão Presencial nº. 258/2012 , marcado para o 
dia 16/08/2012, às 14:00 horas, fora suspenso . 
 
O Relator solicitou, em caráter de urgência , formalização de processo  que recebeu o 
nº.09681/12, não  tendo sido emitida  a medida cautelar  sugerida pela Auditoria , em 
virtude de as informações da Gerente de Licitação, bem como de ter sido protocolada  
nesta Corte , pela Secretaria de Estado da Administração , documentação referente à 
cópia do edital republicado  com retificações . 
 
Os autos retornaram ao Órgão Instrução  que informou ter sido suspenso  o Pregão 
Presencial nº. 258/2012  e remarcado  para o dia 22.08.2012, sendo excluído do edital  
o item  que serviu de suporte para a formulação da representação , conforme publicado 
no Diário Oficial  de 18.08.2012. E, ao final, sugeriu o arquivamento  dos autos, sem 
prejuízo da análise ulterior do procedimento licitatório. 
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Em 23.08.2012, foi protocolada neste Tribunal  pela empresa LPATSA ALIMENTAÇÃO 
E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, para se fazer juntada a 
este processo, a documentação de nº 18832/12, analisada pela Auditoria  que entendeu 
serem intempestivos  os documentos  trazidos aos autos, visto ter sido o Pregão 
Presencial realizado em 22.08.2012 . 
 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPj TCE 

A Procuradora Geral do MPjTC, Isabella Barbosa Marinho Falcão, nos autos, conclui que, 
em razão da expiração da oportunidade  de formulação de representação , visto já ter 
sido exaurido  o objeto de análise , e da supressão da falha  inicialmente impugnada, 
opina este Parquet , corroborando posicionamento do Corpo Técnico, pelo arquivamento  
do presente feito, sem prejuízo de análise ulterior da regularidade do procedimento 
licitatório representado, Pregão Presencial nº 258/2012 . 

 

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota  de acordo com o entendimento da Auditoria  e do MPjTC, pelo 
arquivamento  do processo, sem prejuízo de análise ulterior da regularidade do 
procedimento licitatório representado, Pregão Presencial nº 258/2012. 

 
 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL  
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO   

TC-09.681/12, os MEMBROS da 2 a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão real izada nesta 

data, ACORDAM em determinar o arquivamento do proce sso, sem 

prejuízo de análise ulterior da regularidade do pro cedimento licitatório 

representado, Pregão Presencial nº 258/2012. 
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Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 04 de junho de 2013. 

 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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